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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS PELO 
ATRASO NA ENTREGA DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO. 
AUSÊNCIA DE MENÇÃO A CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS QUE INDIQUEM ABALO À 
PERSONALIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RESSARCIMENTO DOS HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS PELO VENCIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto à não ocorrência de 
responsabilidade civil apta a gerar danos morais indenizáveis, demandaria 
necessariamente novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste 
Tribunal Superior.
2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a incidência da Súmula n. 
7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
3. Consoante entendimento firmado nesta Corte Superior, os honorários contratuais são de 
responsabilidade da parte contratante, de modo que descabe condenação da parte 
sucumbente aos honorários contratuais despendidos pela vencedora, Súmula n. 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto à não ocorrência de 
responsabilidade civil apta a gerar danos morais indenizáveis, demandaria 
necessariamente novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste 
Tribunal Superior.
2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a incidência da Súmula n. 
7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
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de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
3. Consoante entendimento firmado nesta Corte Superior, os honorários contratuais são de 
responsabilidade da parte contratante, de modo que descabe condenação da parte 
sucumbente aos honorários contratuais despendidos pela vencedora, Súmula n. 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Elton Diego França de Lima 
contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 344):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS PELO ATRASO NA 
ENTREGA DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO. 
AUSÊNCIA DE MENÇÃO A CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS QUE 
INDIQUEM ABALO À PERSONALIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
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RESSARCIMENTO DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS PELO VENCIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, o agravante repisa a violação a dispositivos da legislação 
federal.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, sob a alegação de que não 
há necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, e sim de nova 
qualificação jurídica das provas constantes dos autos.

Assevera a não incidência da Súmula n. 83/STJ, haja vista que o precedente 
citado na decisão agravada não trata de recurso submetido à sistemática de recursos 
repetitivos.

Assegura que “os honorários extrajudiciais consistem em reparação 
automática e natural dos prejuízos causados pelo inadimplemento da obrigação, como 
ocorre na hipótese, não se confundindo com pedido de indenização por danos 
materiais, como entendeu de forma equivocada o E. Tribunal a quo” (fl. 363, e-STJ), 
além do que foram expressamente estipulados no contrato entabulado entre as partes.

Afirma que ficou devidamente demonstrado o dissídio jurisprudencial.

Sem impugnação ao recurso (fl. 402, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte de Justiça é firme no sentido de não ser cabível a condenação à reparação moral 
na hipótese em que há mero dissabor ou inadimplemento contratual, devendo haver 
uma consequência excepcional para caracterização dos danos extrapatrimoniais 
indenizáveis.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATRASO 
NA ENTREGA DE IMÓVEL. CIRCUNSTÂNCIA, POR SI SÓ, QUE NÃO 
ACARRETA ATO ILÍCITO INDENIZÁVEL. INEXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL QUE JUSTIFIQUE A INDENIZAÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o simples 
descumprimento contratual, por si só, não é capaz de gerar danos morais, 
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sendo necessária a comprovação de circunstâncias específicas que possam 
configurar a lesão extrapatrimonial, o que não ocorreu no caso dos autos.
2. A condenação ao pagamento de danos morais in re ipsa, com fundamento 
apenas no atraso na entrega do imóvel, dissentiu da jurisprudência do STJ.
3. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.942.812/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 27/4/2023)

No caso, o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, soberano na análise 
dos elementos fáticos e probatórios dos autos, afastou a condenação por danos 
morais, com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 226):

 
O Apelante alegou danos morais pelo atraso na entrega dos lotes.
Sem razão o Recorrente. Meros dissabores e contrariedades que fazem 
parte das contingências e vicissitudes da vida moderna em sociedade não 
abrem ensejo ao dano de natureza extrapatrimonial, e, não havendo 
constrangimento, sem dúvida não há dano moral a ser indenizado por 
descumprimento contratual.
Muito embora haja a comprovação da inexecução das obras de infraestrutura 
do loteamento, das alegações da parte autora extrai a ocorrência de mero 
aborrecimento, que não são suficientes para caracterizar ofensa moral.

Desse modo, tendo o Tribunal de origem, mediante as provas dos autos, 
concluído pela inexistência de circunstâncias excepcionais devidamente comprovadas 
que importassem em violação aos direitos da personalidade, não pode esta Corte 
Superior proceder ao revolvimento do acervo fático-probatório a fim de adotar 
entendimento diverso.

Sendo assim, para rever tal premissa, ao contrário do afirmado pelo 
agravante, seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO PARA RESSARCIMENTO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, § 1º, b, 
10, § 3º, DA LEI 9.656/1998, C/C ARTIGO 422, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
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CPC/2015. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 1º, § 1º, b, 10, § 3º, da Lei 9.656/1998, 
não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282 do STF e 211 
do STJ).
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do 
CPC de 2015, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a determinação do 
tribunal local quanto ao custeio de todo um tratamento fora do escopo 
contratual, em detrimento dos regulamentos e normas restritivas que buscam 
a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades de custo menor do referido 
plano de saúde, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ, e impede o conhecimento do recurso por 
ambas as alíneas do dispositivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.645/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

No que se refere aos honorários advocatícios contratuais, impende registrar 
que, consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal, esses são de 
responsabilidade da parte contratante, de modo que descabe condenação da parte 
sucumbente aos honorários contratuais despendidos pela vencedora.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MATERIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
RESSARCIMENTO INDEVIDO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido de que o 
valor de honorários contratuais estabelecidos entre a parte e seu patrono 
não constitui dano material passível de indenização.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.772.189/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESTITUIÇÃO 
IRREGULAR DO CARGO DE SÍNDICO. INEXISTÊNCIA DE DANOS 
MATERIAIS OU MORAIS. MEROS DISSABORES. SÚMULA 7 DO STJ 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. RELEVÂNCIA 
DA OMISSÃO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS DA PARTE VENCEDORA. 
ÔNUS QUE NÃO PODE SER IMPOSTO AO SUCUMBENTE. SÚMULA 83 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
6. A Corte Especial e a Segunda Seção do STJ já se pronunciaram no 
sentido de ser incabível a condenação da parte sucumbente aos honorários 
contratuais despendidos pela vencedora. Precedentes: EREsp. 
1.507.864/RS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 20/4/2016, DJe 11/5/2016 e EREsp 1.155.527/MG, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/6/2012, DJe 28/6/2012).
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.254.623/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 28/6/2019.)

Na mesma linha de entendimento se pronunciou a Corte de origem (e-STJ, 
fl. 228):

 
Em relação à Cláusula Sexta, item 6.2, relativos aos honorários advocatícios 
contratuais, veja a previsão:

CLÁUSULA SEXTA – FALTA DE PAGAMENTO
6.2. Faculta-se à VENDEDORA o direito de usar, no momento em que 
considerar conveniente, todos os meios legais de cobrança para haver 
os valores vencidos, inclusive a cobrança judicial ou extrajudicial, por 
meio de escritório de advocacia especializado, respondendo o 
COMPRADOR pelo pagamento, em favor do escritório contratado, dos 
honorários advocatícios no percentual de praxe de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total cobrado.”

Tal pretensão não merece guarida, haja vista não ser possível a inclusão da 
referida verba na quantia devida a título de reparação por perdas e danos, 
conforme já decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. 
ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. Ressarcimento dos valores 
despendidos com a contratação de advogado. Comprovação do 
dissídio jurisprudencial. Afastamento da conclusão da decisão 
agravada acerca da questão. Impossibilidade de inclusão dos 
honorários advocatícios contratuais no valor devido a título de 
reparação por perdas e danos. Entendimento firmado pela corte 
especial do STJ. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao 
Recurso Especial, mediante juízo de reconsideração. (STJ; 
AgIntAREsp 886.010; Proc. 2016/0094779-3; SP; Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze; Julg. 04/10/2018; DJE 22/10/2018)

Dessa forma, os custos decorrentes da contratação de advogado para 
ajuizamento de ação, por si só, não constituem ilícito capaz de ensejar danos 
materiais indenizáveis.

Assim sendo, o entendimento firmado pelo colegiado estadual está em 
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consonância com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai o óbice 
da Súmula n. 83/STJ, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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